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se encontrar acusado da prática de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
praticado em 3 de Fevereiro de 2002, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 8 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e, ainda, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

15 de Novembro de 2006 . — A Juíza de Direito, Paula Cristina
dos Santos Henriques Antão. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso n.º 7993/2006 — AP

A Dr.ª Paula Cristina dos Santos Henriques Antão, juíza de direito
do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular) n.º 8275/02.4TDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Marcos António Lima
Fonseca Leite Pacheco, filho de José Maria da Fonseca e de Maria
da Piedade Ferreira de Lima, natural de Massarelos, Porto, de nacio-
nalidade portuguesa nascido em 7 de Setembro de 1969, com a
identificação fiscal n.º 187868395, titular do bilhete de identidade
n.º 10459311, com domicílio na Rua Dr. José Inácio de Castelo
Branco, 47, Santana, Figueira da Foz, por se encontrar acusado da
prática de um crime de burla simples, previsto e punido pelo ar-
tigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 27 de Fevereiro
de 2002, um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, praticado
em 27 de Fevereiro de 2002 e um crime de falsificação de do-
cumento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3,
do Código Penal, praticado em 27 de Fevereiro de 2002, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 7 de Novembro de 2006, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração, a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Novembro de 2006 . — A Juíza de Direito, Paula Cristina
dos Santos Henriques Antão. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso n.º 7994/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 4498/02.4TDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Daniel Pereira, filho de
Agenor José Pereira e de Aldecy Terezinha Cabreira Pereira, na-
tural do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 6 de Ou-
tubro de 1966, titular do passaporte n.º CK80080, com domicílio
na R. Gago Coutinho, 75, Ponte de Sôr, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 18 de Novembro de 2001, foi o
mesmo declarado contumaz, em 15 de Novembro de 2006, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida
Isabel Pereira de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça
Conceição Franco.

Aviso n.º 7995/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 10301/04.3TDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Domingos Vieira Vunge,
filho de Vieira Vunge e de Júlia Cazua Sumbula, natural de An-
gola, de nacionalidade angolana, nascido em 11 de Abril de 1973,
titular do bilhete de identidade n.º 16184447, com domicílio na
Avenida Azedo Gneco, 25, rés-do-chão, direito, Queluz, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 30 de Ju-
lho de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de
Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas e, ainda o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma legal.

20 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida
Isabel Pereira de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Graça
Conceição Franco.

 Aviso n.º 7996/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 191/97.6PLLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Eduardo Filipe Correia
Nascimento, filho de Celestino Lopes do Nascimento e de Maria
Fernanda Correia Pinheiro, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 26 de Agosto
de 1980, titular do bilhete de identidade n.º 12409638, com domi-
cílio na Avenida Dr. Arlindo Vicente, lote 417, rés-do-chão-A,
Marvila, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 2, do Código Penal, praticado em 3 de Maio de 1997, foi o
mesmo declarado contumaz, em 21 de Setembro de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração, a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma
legal.

21 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida
Isabel Pereira de Almeida. — O Escrivão-Adjunto, João Marques.

 Aviso n.º 7997/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 4837/04.3TDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido António José Lopes Car-
valho, filho de António Abrantes Carvalho e de Maria Beatriz de
Jesus Lopes, natural de Sobral de Monte Agraço, de nacionalida-
de portuguesa, nascido em 6 de Abril de 1962, casado, com a iden-
tificação fiscal n.º 180950088, titular do bilhete de identidade
n.º 7549874, com domicílio na Rua 5 de Outubro, 100, 3.º, direito,
8135 Almancil, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 22 de Novembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz,




